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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE AMERICO CARARO
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
PATRICIA PEREIRA FRAGA - ES012001
GABRIELLA NORRIS - ES030909

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO OU DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. 
IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. 
ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 484/STJ. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete ao 
recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, 
se for o caso, a concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de 
origem" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).
III. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve 
ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do 
vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da 
gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no 
momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na 
intimação" (STJ, AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).
IV. "A juntada de comprovante de agendamento não constitui meio apto à comprovação 
de que o preparo foi efetivamente recolhido, levando, portanto, à deserção do recurso" 
(STJ, AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 17/11/2015).
V. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a parte, mesmo 
após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do preparo 
na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso 
especial é considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (STJ, AgInt no AREsp 
2.079.571/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 
03/11/2022).
VI. Inaplicabilidade do enunciado da Súmula 484/STJ, visto que a parte agravante não 
logrou demonstrar documentalmente o horário do encerramento do expediente 
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bancário, que, diga-se de passagem, tem variações a depender da instituição bancária 
e da localidade, conforme já decidiu esta Corte (STJ, AgInt no AREsp 1.027.205/MA, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
25/9/2017). Além disso, a Súmula 484/STJ só pode ser invocada se a parte não 
conseguiu efetuar o recolhimento das custas no dia da apresentação do recurso, 
porque protocolado após o expediente bancário, e por isso precisaria efetuar o 
recolhimento no dia posterior, o que não ocorreu na espécie, especialmente quando o 
pagamento deu-se no dia do protocolo do recurso e por meio eletrônico, de modo que 
nada impedia a parte agravante de efetuar o preparo naquela ocasião, inexistindo, 
assim, justo impedimento a autorizar o magistrado a relevar a pena de deserção.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.200.015 - RJ (2022/0270106-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência da Súmula 187/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante:

"Através do presente Recurso, pretende o Agravante a reforma da decisão 

proferida pela Ministra Maria Thereza de Assis Moura do Superior Tribunal 

de Justiça que não conheceu do AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, sob 

a alegação de o Recorrente juntou aos autos apenas o comprovante de 

agendamento do pagamento das custas recursais, não demonstrando, com 

isso, o efetivo recolhimento do preparo.

Os fundamentos da decisão, no entanto, são manifestamente equivocados, 

tendo em vista que o comprovante de pagamento do preparo, 

agendado e efetivado no dia 06/09/2021 (data do protocolo do 

Recurso Especial) foi juntado aos autos no primeiro dia útil seguinte 

à data do agendamento, conforme assegurado pela Súmula 484 deste 

Egrégio Tribunal.

Diante disso, comparece o Recorrente perante este Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça para requer o seguimento e o provimento do Recurso 

interposto, bem como, a modificação da decisão monocrática da Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura ora atacada, de modo a garantir o direito à 

contagem do tempo de contribuição sem a quebra de continuidade do 

serviço público em relação ao vínculo público anterior ao da Universidade 

Federal do Espírito Santo – UFES.

I) DA RAZÃO DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO 

MONOCRÁTICA 

A decisão, ora agravada, que não conheceu do Agravo interposto, 

sustenta-se na suposta falta de preparo, conforme trecho abaixo transcrito:

(...)

De fato, ao protocolar o Recurso Especial, o Recorrente acostou o 

comprovante de agendamento do pagamento do preparo.

No entanto, no primeiro dia útil após o agendamento, ou seja, dia 

08/09/2021, o Recorrente juntou aos autos o comprovante de 

pagamento das custas recursais realizado no mesmo dia 06/09/2021, 

no valor de R$ 202,89 (duzentos e dois reais e oitenta e nove centavos), 

conforme print da tramitação do feito abaixo:
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Superior Tribunal de Justiça

(...)

Através da 2ª Via – Comprovante de Pagamento de Boleto em anexo, é 

possível observar que as custas recursais realmente foram recolhidas 

na data de 06/09/2021. No próprio documento, vem especificado o seguinte 

'Data de Efetivação do Pagamento / Agendamento: 06/09/2021'.

(...)

Portanto, não há que se falar em deserção no caso em análise ao 

contrário do que consta na decisão agravada, sendo absolutamente 

desarrazoada a inadmissão do Agravo, conforme entendimento consolidado 

deste Colendo Superior Tribunal de Justiça através da SUMULA 484, que 

dispõe:

(...)

Sendo assim, mister se faz o provimento do presente Agravo para que, 

reformada a decisão monocrática impugnada, seja garantida a apreciação 

do Recurso Especial por este Egrégio Tribunal Superior" (fls. 467/483e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.200.015 - RJ (2022/0270106-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE AMERICO CARARO 
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA  - ES006739 
   MILA VALLADO FRAGA  - ES017211 
   PATRICIA PEREIRA FRAGA  - ES012001 
   GABRIELLA NORRIS  - ES030909 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO OU 

DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA 

REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 

ATENDIMENTO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 484/STJ. DESERÇÃO. SÚMULA 

187/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete ao recorrente 

demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, 

a concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/06/2021).

III. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve ser 

intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do vício. 

Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da gratuidade 

da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do 

protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na intimação" (STJ, 

AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 03/11/2022).

IV. "A juntada de comprovante de agendamento não constitui meio apto à comprovação 

de que o preparo foi efetivamente recolhido, levando, portanto, à deserção do recurso" 

(STJ, AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 17/11/2015). 

V. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a parte, mesmo 

após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do preparo na 

forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é 

considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (STJ, AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).

VI. Inaplicabilidade do enunciado da Súmula 484/STJ, visto que a parte agravante não 
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Superior Tribunal de Justiça

logrou demonstrar documentalmente o horário do encerramento do expediente bancário, 

que, diga-se de passagem, tem variações a depender da instituição bancária e da 

localidade, conforme já decidiu esta Corte (STJ, AgInt no AREsp 1.027.205/MA, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/9/2017). 

Além disso, a Súmula 484/STJ só pode ser invocada se a parte não conseguiu efetuar o 

recolhimento das custas no dia da apresentação do recurso, porque protocolado após o 

expediente bancário, e por isso precisaria efetuar o recolhimento no dia posterior, o que 

não ocorreu na espécie, especialmente quando o pagamento deu-se no dia do protocolo 

do recurso e por meio eletrônico, de modo que nada impedia a parte agravante de efetuar 

o preparo naquela ocasião, inexistindo, assim, justo impedimento a autorizar o magistrado 

a relevar a pena de deserção.

VII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De início, registra-se que, em homenagem ao princípio tempus regit actum, 

o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 

cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 

impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos 

fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater.

Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado pelo Plenário 

do STJ na sessão de 09/03/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, as partes foram intimadas eletronicamente do acórdão que rejeitou 

os Aclaratórios opostos na origem, em 14/08/2021 (fls. 261/263e). Portanto, o Recurso 

Especial deve ser analisado à luz do CPC/2015. 

Nos termos da Lei 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 

remessa e retorno dos autos, nos processos de competência recursal do Superior Tribunal 

de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida Lei dispõe que "nenhum recurso 

subirá ao Superior Tribunal de Justiça, excetuado os casos de isenção, sem a juntada aos 

autos do comprovante de recolhimento do preparo".

Na vigência do CPC/73, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser 

deserto o recurso quando o recorrente não demonstra o recolhimento, na origem, do 

preparo e das despesas de porte e remessa, não sendo suficiente, para esse fim, a 

juntada de mero comprovante de agendamento da operação, não constando do processo 

a sua efetiva quitação.

É certo que o art. 511, caput, do CPC/73 dispunha que, "no ato de 

interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção". 

Diante da exegese do art. 511, caput, do CPC/73, esta Corte, portanto, 

firmou o entendimento de que "a comprovação do preparo há que ser feita antes ou 

concomitantemente com a protocolização do recurso, sob pena de caracterizar-se a 

sua deserção, mesmo que ainda não escoado o prazo recursal" (STJ, AgRg no 

AREsp 675.695/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/08/2015).

Em consequência, "a juntada de comprovante de agendamento não 

constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido, 
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Superior Tribunal de Justiça

levando, portanto, à deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 17/11/2015).

Assim, o preparo deve ser constituído pelo prévio pagamento das despesas 

processuais, a fim de ser comprovada a sua realização, no momento da interposição do 

recurso, sob pena de caracterizar-se a sua deserção, mesmo que ainda não escoado o 

prazo recursal.

Tal entendimento permanece inalterado, conforme demonstra o art. 1.007, do 

CPC/2015, in verbis: 

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo 

Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e 

pelos que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 

advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 

quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 

5 (cinco) dias."

Nesse sentido, ainda, cita-se a Súmula 187 desta Corte:

"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando 

o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos".

Verifica-se, portanto, que o CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o 

recolhimento não seja comprovado no momento de interposição do recurso ou a 
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Superior Tribunal de Justiça

parte não comprove a concessão do benefício da gratuidade de justiça, ele deve ser 

realizado em dobro. 

A propósito: "O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação 

expressa no sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no 

momento da interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de 

que, em não havendo a referida comprovação no momento oportuno, após intimado 

a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em dobro" (STJ, AgInt 

no REsp 1.840.990/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 16/11/2020). 

Nos presentes autos, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 

Especial não foi instruído, no momento de sua interposição (06/09/2021), com a guia de 

custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento, mas apenas com o 

comprovante de agendamento (fl. 295e), que, nos termos da jurisprudência desta Corte, 

não constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido.

Antes de o Tribunal de origem proceder à intimação para o recolhimento em 

dobro, previsto no § 4º do art. 1.007, do CPC/2015, a parte juntou a guia de recolhimento e 

o respectivo comprovante de pagamento; no entanto, de forma simples, conforme se 

verifica a fl. 330e.

Com efeito, constatada tal irregularidade, a parte agravante foi intimada para 

realizar o recolhimento, em dobro, do preparo, sob pena de não conhecimento do 

recurso, tal como determina o § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. 

Todavia, conquanto tenha sido intimada para realizar o recolhimento em 

dobro, a parte agravante deixou de fazê-lo, como determina o art. 1.007, § 4º, do 

CPC/2015, transcorrendo in albis o prazo para regularização, conforme certidão acostada 

a fl. 458e.

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo 

recursal ou a comprovação do deferimento do benefício da gratuidade de justiça, 

mesmo após a intimação para tal, inviabiliza o conhecimento do presente recurso, 

nos termos da Súmula 187 desta Corte, aplicada, por analogia, in verbis: "É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 

na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 

PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AGRAVANTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser reconhecida a 

deserção do recurso (Súmula 187/STJ), quando a parte recorrente, 

mesmo devidamente intimada, deixa de regularizar o preparo no 

prazo concedido.
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1.1. Na hipótese, não constava dos autos decisão deferindo a 

gratuidade de justiça e, devidamente intimada, a parte deixou de 

comprovar a alegada benesse ou efetuar o recolhimento devido.

1.2. O recurso dever ser reconhecido deserto se, depois da intimação 

para regularização, nos termos do art. 1007, § 2º, do CPC, a parte não 

comprovar ser beneficiária da justiça gratuita, ter pago o preparo no 

momento da interposição do recurso ou recolhimento determinado 

no prazo assinado. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.074.069/SP, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 16/12/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INTIMAÇÃO. NOME DO ADVOGADO. 

PUBLICAÇÃO. IRREGULARIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

DECISÃO. MANUTENÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, a parte recorrente não demonstrou, no ato de 

interposição do recurso, a regularidade do preparo. Não instruiu os 

autos com a guia de custas do Superior Tribunal de Justiça e o 

respectivo comprovante de pagamento, tampouco houve a 

comprovação de que litiga sob os efeitos da gratuidade de justiça.

3. O não atendimento da intimação para regularização do preparo no 

prazo legal atrai a incidência da Súmula 187/STJ.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.069.891/SP, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

29/11/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

IRREGULARIDADE DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DE 

GRATUIDADE NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)

2. De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 

parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo 

assinalado o recolhimento do preparo na forma devida ou o 

deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é 

considerado deserto (Súmula 187 do STJ).

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 
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03/11/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AÇÃO DE DESPEJO EM FASE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

2. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa condição 

no momento da interposição do recurso. Não o fazendo, deve a parte 

recorrente arcar com o ônus daí advindo.

3. Se mesmo após regular intimação não for comprovado o 

recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da justiça na origem, a preclusão é inafastável e o recurso 

especial deve ser considerado deserto, nos termos do art. 1.007, § 4º, 

do NCPC.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.708.196/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PREPARO DO 

RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO NA FORMA 

DO ART. 1.007, §§ 2º E 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO. NÃO 

COMPROVAÇÃO NO PRAZO CONCEDIDO. DESERÇÃO. SÚMULA 

187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A parte que não comprova o preparo no momento da interposição 

do recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do 

CPC, para a regularização do vício. Intimada, a parte deve 

demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da 

justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no 

momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma 

determinada na intimação. Mesmo após a intimação para que 

regularizasse o vício apontado, não houve a comprovação do 

recolhimento do preparo no prazo assinalado, o que atrai a Súmula n. 

187 do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 03/11/2022).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. 

RECOLHIMENTO INSUFICIENTE APÓS INTIMAÇÃO PARA 

COMPLEMENTAÇÃO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO.

1. 'O recurso especial deve ser reconhecido deserto se, depois da 

intimação nos termos do art. 1.007, § 2º, do CPC, a parte não 

comprovar ser beneficiária da gratuidade da justiça, ter pago o 

preparo no momento da interposição ou o recolhimento determinado 

no prazo assinalado pelo Juízo' (AgInt no AREsp 2.030.990/PR, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 

de 26/5/2022.).

(...)

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.981.345/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

26/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E NO 

PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO 

SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DE GRATUIDADE NA ORIGEM. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, se a parte, 

mesmo após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o 

recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é considerado 

deserto (Súmula 187 do STJ).

3. 'A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 

obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a 

instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos 

originais. Precedentes' (AgInt no AREsp 1.907.625/BA, Rel. Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021) 

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

PREPARO. AUSÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

PROVA. PRECLUSÃO. PAGAMENTO EM DOBRO NÃO 

DEMONSTRADO. DESERÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO NCPC. SÚMULA 

187 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 

vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
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requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O STJ consolidou o entendimento de que os recursos interpostos devem 

estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 

além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível 

e legível, sob pena de deserção.

3. A simples afirmação da parte de ser beneficiária da assistência judiciária 

gratuita não basta para afastar a pena de deserção imposta pela Súmula nº 

187 do STJ. Precedentes.

4. Se a parte, mesmo após regular intimação, não comprova o 

recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da Justiça na origem, a preclusão é inafastável e o recurso 

especial deve ser considerado deserto, nos termos do artigo 1.007, § 

4º, do NCPC e da já citada Súmula 187 desta Corte.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.177.962/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/09/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO 

EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos' (Súmula 187 do STJ).

3. Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, 

compete ao recorrente demonstrar, no ato de interposição do 

recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, a concessão do 

benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem.

4. Hipótese em que o apelo nobre foi interposto nos autos de agravo de 

instrumento, do qual não constava a comprovação da concessão do 

benefício da justiça gratuita, sendo certo que, aberto o prazo na forma do 

§ 4º do art. 1.007 do CPC, o recorrente efetuou a juntada dos 

documentos extemporaneamente.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. 

DEFERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA. PROVA. PRECLUSÃO. 

RECURSO DESERTO. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DOS 

VÍCIOS, APESAR DE INTIMAÇÃO DA PARTE. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO" (STJ, AgInt no AREsp 1.685.054/RS, Rel. Ministro 
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PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREPARO. 

CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA NÃO DEMONSTRADA. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 

DESERÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

(...)

2. É deserto o recurso especial se, concedida oportunidade para 

comprovação da regularidade do preparo efetuado ou, caso necessário, 

para efetivação de novo recolhimento, na forma do artigo 1.007 do CPC, a 

parte não o faz tempestivamente.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.780.937/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 01/12/2021).

Por último, destaque-se a inaplicabilidade da Súmula 484/STJ, visto que a 

parte agravante não logrou demonstrar documentalmente o horário do encerramento 

do expediente bancário, que, diga-se de passagem, tem variações a depender da 

instituição bancária e da localidade, conforme já decidiu esta Corte, in verbis:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). RECURSO. INTERPOSIÇÃO APÓS O 

EXPEDIENTE BANCÁRIO. PREPARO APRESENTADO NO DIA 

SUBSEQUENTE. DESERÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 

484/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO HORÁRIO DO 

EXPEDIENTE BANCÁRIO LOCAL. AGRAVO DESPROVIDO" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.027.205/MA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/9/2017).

Além disso, a Súmula 484/STJ só pode ser invocada se a parte não 

conseguiu efetuar o recolhimento das custas no dia da apresentação do recurso, 

porque protocolado após o expediente bancário, e por isso precisaria efetuar o 

recolhimento no dia posterior, o que como dito acima, não foi o que ocorreu, visto que, 

conforme se observa do comprovante de pagamento acostado a fl. 330e, o pagamento 

deu-se as 16h04min, do dia 06/09/2021, mesmo dia em que foi interposto o Recurso 

Especial, conforme se observa da certidão de fl. 264e.

Some-se a tudo isso que, ao editar o enunciado da Súmula 484/STJ, de 

modo a autorizar o pagamento do preparo recursal no primeiro dia útil subsequente, 

quando a interposição do recurso der-se após o encerramento do expediente bancário, 

esta Corte buscou conferir um maior acesso a jurisdição em uma época em que o acesso 
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aos sistemas de caixa eletrônico e internet banking eram ínfimos, bem diferente do que 

acontece nos dias atuais, onde grande parte da população tem acesso a caixas 

eletrônicos, que permitem o pagamento do boletos além do horário do encerramento das 

atividades bancárias de atendimento ao público externo, como é o caso dos autos, onde o 

pagamento deu-se por meio eletrônico, conforme se verifica do comprovante acostado 

a fl. 330e, de sorte que nada impedia a parte agravante de efetuar o preparo no dia do 

protocolo do Recurso Especial - como de fato ocorreu -, inexistindo, assim, justo 

impedimento a autorizar o magistrado a relevar a pena de deserção.

Por último, conforme já decidiu esta Corte, no julgamento do REsp 

1.425.768/SP, de relatoria da Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

16/06/2014, "sempre que a parte apresentar, no ato de interposição do recurso, mero 

comprovante de agendamento do pagamento das custas processuais, deverá diligenciar 

para que, no primeiro dia útil subsequente, chegue aos autos o demonstrativo de 

conclusão da operação agendada, confirmando o recolhimento das mencionadas 

custas. Entendimento derivado da interpretação sistemática do enunciado nº 484 da 

Súmula/STJ. Destaque para o fato de que, apresentado comprovante de 

agendamento, no dia seguinte deve ser demonstrada a conclusão dessa mesma 

operação de agendamento, não sendo possível à parte, no dia seguinte, realizar um 

novo procedimento de pagamento das custas processuais, sob pena de se 

viabilizar um meio transverso de prorrogação do prazo para recolhimento do 

preparo", o que não houve na espécie, visto que o comprovante de agendamento de 

pagamento apresentado no ato da interposição do recurso fora emitido pelo Banco do 

Brasil S/A (fl. 295e), enquanto que o comprovante de pagamento apresentado 

posteriormente fora emitido pela Caixa Econômica Federal (fl. 330e).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
23068728147201573 50041070920204020000 50041983420204025001
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AMERICO CARARO
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
PATRICIA PEREIRA FRAGA - ES012001
GABRIELLA NORRIS - ES030909

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AMERICO CARARO
ADVOGADOS : JERIZE TERCIANO DE ALMEIDA - ES006739

MILA VALLADO FRAGA - ES017211
PATRICIA PEREIRA FRAGA - ES012001
GABRIELLA NORRIS - ES030909

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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